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CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM AS PARTES ADIANTE NOMEADAS

E QUALIFICADAS, OBJETIVAND0 0

CUMPRIMENTO DO OBJETO ADJUDICADO À

CONTRATADA ATRAVÉS DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO DISPENSA DE VALOR N°

018/2025 - PMC.

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNCIPAL DE CORTES, Rua Coronel José Belarmino,

48 - Centro - Cortês/PE, CЕP 55.525-000, inscrita no CNPJ nº 10.273.54/0001-69, neste ato

representada pela llustríssima Senhora Prefeita Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba,

brasileira, casada, empresária, residente e domiciliada na Rua Coronel José Belarmino, 12,

Centro, Cortês/PE, doravante denominada simplesmente CONTRATANTЕ;

CONTRATADO: BRASCON GESTAO AMBIENTAL LTDA, inscrita sob o CNPJ n°

11.863.530/0001-80, situada na Rua ROD BR-232, nº S/N, Lote 03, Distrito Industrial/PE,

Pombos/PE neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) ADALYS DE QUEIROZ FALCAO AQUINO,

brasileiro, casado, Empresário, portador da Cédula de Identidade nº 2.457.198- SDS/PE e inscrito

no CPF/MF sob o nº 031.438.934-27, residente e domiciliado na Rua Padre Carapuceiro, nº 815

Boa Viagem, Recife/PE - CEP: 55.020-280, denominado simplesmente CONTRATADO.

REGIME LEGAL: Lei nº 14.133, de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 constitui objeto do presente a contratação por dispensa de Contratação de empresa para

prestação de serviços contínuos de coleta, transporte e destinação final dos resíduos do serviço

de saúde dos grupos "A", “B" e “E" gerados no município de Cortês/PE, acondicionado em

bombonas, com capacidade de armazenamento de 200L, em conformidade com a Resolução

CONAMA n°. 358/2005 e Resolução RDC ANVISA nº. 306/2004

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTES/РE
Rua Coronel José Belarmino, N° 048. Centro, Cortès/PE CEP: 55525-000
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VALOR VALOR
UND

QUANT UNITÁRIO TOTAL

1

DESCRIÇÃO

Serviço de Remoção de Material infectado,

|acondicionado em bombonas, com

capacidade de armazenamento de 200L,

com coleta, transporte tratamento e

disposição final em aterro sanitário,

devidamente licenciado, conforme

Resolução CONAMA N°358/2005 e RDC

ANVISA N° 222/2018 e Decreto N° Estadual

23.941/2002.

Bombona 480 120,00 57.600,00

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos;

1.3.2 Autorização de Contratação Direta; e

1.3.3 A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos.

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Ordem de

Serviços (OS).

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o objeto não for

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.

2.1.2 A prorrogação se dará por Termo Aditivo

MBre
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, aneхо

a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1 Do preço:

5.1.1 O valor da contratação é de R$ 57.600,00 (Cinquenta e sete mile seiscentos reais).

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2 Forma de Pagamento:

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3 Prazo de Pagamento

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

Rua Coronel José Belarmino, N°

M
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS/PE

048. Centro, Cortès/PE CEP: 55525-000
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XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e

alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação

de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca

dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...) "XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 14.133/21, mais

conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há

aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou

inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e

a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no

art. 75, incisos II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de

licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide

Decreto n° 11.317. de 2022)
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No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 75

da Lei nº 14.133/21, atualizada pelo decreto nº 11.317/2022.

4. DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE

FRAGMENTAÇÃO

Diz o art. 75 da Lei 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
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1 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (ceт

mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de

manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto № 11.871, de

2023)

Il - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide

Decreto N° 11.871. de 2023)

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional

da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo

de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de

idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

Inobstante o fato de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, inciso

I da Lei 14.133/21, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito

de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser observadas

as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um

planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve observar o

princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento

da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de

licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta

de planejamento." - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.
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Nesse mesmo sentido, o art. 11 da Lei n.º 14.133/21, reforça a observância desses princípios e

ainda estabelece que o processo licitatório tem por objetivo assegurar a seleção da proposta apta

a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as

despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação,

páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as

União, de que:

"O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade

mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa,

constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de

que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser

preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia

todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e

Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de

licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada

para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se

fracionamento refere-se à despesa."

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para

dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma

natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame

licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa."

Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara.

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para

todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma

espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no

regulamento próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008

Primeira Câmara.

Com base nos entendimentos a atendimentos à legislação, verificou-se que a contratação não

constitui fracionamento indevido e de que o somatório das despesas realizadas com objetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS/PE
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idênticos ou de mesma natureza, no mesmo exercício financeiro, pela unidade gestora, não

ultrapassará os limites do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021.

5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços, tendo a

licitante BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA, apresentado preços compatíveis com os

praticados nos demais órgãos da Administração.

Os itens fornecidos pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha

a influenciar na escolha, ficando esta, vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

6. DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto do

procedimento. Assim, diante do exposto, nos documentos o valor médio de mercado praticado é

igual a R$ 60.456,00 (Sessenta mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais).

O menor valor ofertado a esta Administração foi de R$ 57.600,00 (Cinquenta e sete mil e
seiscentos reais).

Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está dentro do valor de

mercado, conforme anexos e ainda representa um desconto aproximado de 4,72% (quatro virgula

setenta e dois por cento) de economia para a administração.

7. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o

meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas,

conforme a Instrução Normativa N° 65/2021.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

"Adotar como regra a realização de coleta de preços nas

contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com

fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93" (Decisão nº

678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha.

DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa oи

inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou

fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do

sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no
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CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de dispensa de licitação, que foi

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviço, quanto pela

justificativa dos preços, vez que a empresa apresentou o menor valor global;

CONSIDERANDO que o processo foi instruindo com os documentos e requisitos que comprovam

que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme

preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO da Comissão de Contratação que prevê que a

DISPENSA DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c art.75, inciso II, da

Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais

e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inciso VIII

da Lei Federal 14.133/2021 AUTORIZO A CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO nos termos abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta,

transporte e destinação final dos resíduos do serviço de saúde dos grupos "A", “B", e “E" gerados

no município de Cortês/PE, acondicionados em bombonas, com capacidade de armazenamento

de 200L, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 358/2005 e Resolução RDC ANVISA

nº 306/2004 para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Cortês/PE.

Contratado: BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°

11.863.530/0001-80.

Prazo de vigência: 10/04/2025 até 10/04/2026

Valor total: R$ 57.600,00 (Cinquenta e sete mil e seiscentos reais).
Nia
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Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao

preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público

em sítio eletrônico desta Casa Legislativa.

Cortês/PE; 10 de abril de 2025.

de fobna euyen itPrefeitura Municipal de Cortes/PE

Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba
Prefeita
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CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM AS PARTES ADIANTE NOMEADAS

E QUALIFICADAS, OBJETIVANDO 0

CUMPRIMENTO DO OBJETO ADJUDICADO À

CONTRATADA ATRAVĖS DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO DISPENSA DE VALOR N°

018/2025 - PMC.

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNCIPAL DE CORTES, Rua Coronel José Belarmino,

48- Centro - Cortês/PЕ, СЕР 55.525-000, inscrita no CNPJ nº 10.273.54/0001-69, neste ato

representada pela llustríssima Senhora Prefeita Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba,

brasileira, casada, empresária, residente e domiciliada na Rua Coronel José Belarmino, 12,

Centro, Cortês/PE, doravante denominada simplesmente CONTRATANTЕ;

CONTRATADO: BRASCON GESTAO AMBIENTAL LTDA, inscrita sob o CNPJ n°

11.863.530/0001-80, situada na Rua ROD BR-232, nº S/N, Lote 03, Distrito Industrial/PE,

Pombos/PE neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) ADALYS DE QUEIROZ FALCAO AQUINO,

brasileiro, casado, Empresário, portador da Cédula de Identidade nº 2.457.198 – SDS/PE e inscrito

no CPF/MF sob o nº 031.438.934-27, residente e domiciliado na Rua Padre Carapuceiro, nº 815

Boa Viagem, Recife/PE - CEP: 55.020-280, denominado simplesmente CONTRATADO.

REGIME LEGAL: Lei nº 14.133, de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 constitui objeto do presente a contratação por dispensa de Contratação de empresa para

prestação de serviços contínuos de coleta, transporte e destinação final dos resíduos do serviço

de saúde dos grupos "A", "B" e “E" gerados no município de Cortês/PE, acondicionado em

bombonas, com capacidade de armazenamento de 200L, em conformidade com a Resolução

CONAMA nº. 358/2005 e Resolução RDC ANVISA nº. 306/2004

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTES/PЕ
Rua Coronel José Belarmino, N° 048. Centro, Cortès/PЕ СЕР: 55525-000
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexо

a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1 Do preço:

5.1.1 O valor da contratação é de R$ 57.600,00 (Cinquenta e sete mil e seiscentos reais).

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2 Forma de Pagamento:

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3 Prazo de Pagamento

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
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5.4.1 O pagamento dos serviços executados será efetuado mensalmente pela Administração

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.3.2 não produzir os resultados acordados;

5.3.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades

contratadas; ou

5.3.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.5 Do recebimento

5.5.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 24h, pelo fiscal do contrato,

mediante termos detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo.

5.5.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga.

5.5.2 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências dos serviços.

5.5.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado

ao gestor do contrato.

5.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.6.1 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
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5.6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;

5.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

5.8.4 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

5.11 Liquidação

5.11.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05

(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7º, $2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

5.11.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante; lBote
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5.11.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

5.11.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos.

5.11.5 A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

5.11.6 Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos

sítios eletrônicos oficiais.

5.15 Prazo de pagamento

5.15.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa.

Hиe
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5.15.2 No caso de atraso pelo Contrafante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de correção monetária.

5.16 Forma de pagamento

5.16.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.16.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.16.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.16.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

e

à

5.17 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar_nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de referência das cotações de preços.

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional da

Construção Civil - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
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obrigado a apresentar memória de cálculo referetesade Licrtaçao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

7.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

ou7.2 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

7.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-

financeiro;

7.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e

pelas demais infracões administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;
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7.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Municipal para adoção dassague  tiotecão

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento

do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput).

7.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.10 Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:

7.10.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;

7.10.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado;

7.10.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.10.4 Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

7.11 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato.

7.12 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

7.13 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:
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8.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

8.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade.

8.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021).

8.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência.

8.1.4.1 Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados

que não se mostrem adequados para a execução do objeto.

8.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital,

o valor correspondente aos danos sofridos.

8.4 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência

cabíveis.

8.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

8.7 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com
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Prefeiturá Municipal de Cortes/PE
Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba

Contratante

Assinado de forma digital
por ADALYS DE QUEIROZ

FALCAO

ADALYS DE QUEIROZ

FALCAO

AQUINO:03143893427 AQUINO:03143893427

BRASCON GESTAO AMBIENTAL LTDA

Adalys de Queiroz Falcão Aquino
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TESTEMUNHAS:

Marieio- nito Davnd selae
Nome:

CPF:064.895-214-23

Edvavia de Barro b lalinno
Nome:

CPF: 046. 6tle. 554-13

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS/PE
Rua Coronel José Belarmino, N° 048. Centro Cortês/PЕ СЕP: 55525-000

CNPJ: 10.273.548/0001-69

E-mail: pmcadmcortes@amail.com


